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De 29 a 31 do mês de maio de 2019, realizou-se na Sala “J” do Espaço Anísio Teixeira, no primeiro 10 
subsolo da Sede da CAPES, no Setor Bancário Norte, Quadra 2, Bloco L, Lote 06, em Brasília-DF, a 11 
Centésima Octogésima Quinta Reunião Ordinária do Conselho Técnico Científico da Educação 12 
Superior (CTC ES), sob a presidência da Diretora de Avaliação da CAPES, Sônia Nair Báo, com a 13 
presença dos seguintes Conselheiros: Adriana Moreira Amado, Coordenadora da área de Economia; 14 
Adriano Lisboa Monteiro, Coordenador da área de Química; Altair Antoninha Del Bel Cury, 15 
Coordenadora da área de Odontologia; André Pereira Reinert Tokarski, Representante da Associação 16 
Nacional dos Pós-Graduandos – ANPG; Antônio Eduardo Martinelli, Coordenador da área de Materiais; 17 
Bernardo Lessa Horta, Coordenador da área de Saúde Coletiva; Denise de Freitas, Coordenadora da 18 
área de Medicina III; Edson Fernando D’Almonte, Coordenador da área de Comunicação e Informação; 19 
Flávio Anastácio de Oliveira Camargo, Coordenador da área de Ciências Agrárias I; Flávio Augusto 20 
Senra Ribeiro, Coordenador da área de Ciências da Religião e Teologia; Germana Maria Araújo Sales, 21 
Coordenadora da área de Linguística e Literatura; José Roberto Mineo, Coordenador da área de 22 
Ciências Biológicas III; Luís Manuel Rebelo Fernandes, Coordenador da área de Ciência Política e 23 
Relações Internacionais; Márcio de Castro Silva Filho, Representante do Foprop; Paulo Jorge Parreira 24 
dos Santos, Coordenador da área de Biodiversidade; Reinaldo Giudici, Coordenador da área de 25 
Engenharias II; Roberto Evan Verhine, Coordenador da área de Educação; Rômulo Dante Orrico Filho, 26 
Coordenador da área de Engenharias I; Ronaldo Lopes Oliveira, Coordenador da área de Zootecnia e 27 
Recursos Pesqueiros; Tércio Ambrizzi, Coordenador da área de Geociências; Vera Beatriz Cordeiro 28 
Siqueira, Coordenadora da área de Artes. Abertura da Reunião – A Diretora de Avaliação, Sra. Sônia 29 
Nair Báo, iniciou a sessão às nove horas e treze minutos, com a apresentação formal dos diretores 30 
Prof. Mauro Luiz Rabelo, da Diretoria de Relações Internacionais (DRI), e Profa. Zena Maria da Silva 31 
Martins, da Diretoria de Programas e Bolsas (DPB). Foi passada a palavra ao Senhor Mauro Luiz 32 
Rabelo, DRI, e à Senhora Zena Maria da Silva Martins, DPB, para compartilharem informações gerais 33 
sobre a questão do contingenciamento. Apresentação da Diretoria de Relações Internacionais (DRI). 34 
O prof. Mauro explicou sobre as ações que foram tomadas em relação ao PRINT e PDSE após o 35 
contingenciamento de recursos, imposto pelo MEC. Foi destacado que houve análise documental do 36 
PDSE para cortar as bolsas. E, em relação ao PRINT, explicou que a decisão foi por fazer um 37 
reescalonamento dos recursos por ser o primeiro ano do Programa. Elucidou que haveria a 38 
possibilidade de não utilização de todo o orçamento neste primeiro ano e, portanto, o PRINT, que 39 
estava desenhado para quatro anos, foi repensado para durar cinco anos, com o restante do orçamento 40 
do ano presente que foram contingenciados. Sobre o cronograma do PRINT, o Diretor explicou que o 41 
início do pagamento das bolsas está programado para o dia primeiro de setembro e que este 42 
cronograma foi enviado dia vinte e oito de maio para as IES participantes do Programa. As IES que já 43 
tinham compromissos assumidos anteriores a setembro terão suas situações avaliadas e não serão 44 
prejudicadas.  Apresentação da Diretoria de Programas e Bolsas (DPB). A Diretora Zena Martins 45 
iniciou sua fala expondo sobre o congelamento de bolsas realizado pela DPB, que, desses 600 milhões 46 
contingenciados da Capes, 200 milhões serão do orçamento da DPB, que, até o momento, somente 47 
conseguiu congelar 100 milhões. A premissa utilizada é de que esses recursos contingenciados 48 
poderão retornar à Capes. Informou que em reunião com a Secretaria Executiva do MEC, os membros 49 
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estão confiantes de que esse contingenciamento será revertido. Por este motivo, nenhum bolsista está 50 
sendo retirado do sistema. Esclareceu que não houve congelamento específico em nenhuma área de 51 
conhecimento. A pedido do FOPROP, a Amazônia Legal terá um olhar diferenciado. Enquanto para os 52 
cursos com notas três (em dois ciclos de avaliação completos) está sendo contingenciado 70%, os 53 
cursos da Amazônia Legal estão com um contingenciamento de 30%. Cursos nota quatro também 54 
terão financiamento contingenciado, porém não está definido o percentual do contingenciamento. 55 
Quanto à portaria sobre fusões (Portaria Capes nº 256/2018), que prevê a manutenção de bolsas em 56 
programas fundidos, a diretora da DPB assinalou a necessidade de revisão, mas que casos pontuais 57 
poderão ser analisados pela CAPES. Quanto ao PNPD, foi explicado que deverá ser revisto, no 58 
entanto, serão analisados caso a caso, tendo em vista o contingenciamento. Ao término dessa 59 
apresentação, a Profa. Sônia Nair Báo retomou os demais assuntos relativos à reunião. GT Produtos 60 
técnicos e tecnológicos. A Profa. Sônia Nair Báo indicou que o CTC-ES havia anteriormente 61 
aprovado o parecer do GT Produtos Técnicos e que foi enviada ao mesmo a sugestão de redução de 62 
vinte e três para vinte itens e o GT retornou com um total de vinte e um itens. Solicitou que o CTC-ES 63 
se manifestasse sobre a divulgação do relatório com vinte e um produtos, o que foi aprovado. Dentro 64 
do item dezoito que trata de produtos e processos em sigilo, entra a instrumentação de transferência 65 
de tecnologia, contratos elaborados e no último item entram os processos tecnológicos e produto 66 
material não patenteável. Foi aprovada instalação do termo “e/ou” para permitir que cada área decida 67 
como será a contabilização. Adicionalmente, cada área de avaliação terá que escolher os dez itens 68 
que lhe são mais representativos dentre os vinte e um itens propostos. Representação no CTC-ES. 69 
Os documentos da Comissão Especial do PNPG relacionados ao aprimoramento do modelo de 70 
avaliação da pós-graduação stricto sensu indicaram a importância de que haja representação no CTC-71 
ES de membros externos à academia. Nesse sentido, foram debatidas algumas possibilidades de 72 
representação, as quais são prerrogativas de apreciação do Presidente da CAPES: a) representante 73 
da sociedade civil, do setor tecnológico e empresarial (CNI, CNT, CNA); b) representante do ensino 74 
comunitário e/ou particular, estadual e municipal; c) representante do ensino superior EAD (ainda não 75 
seria o momento, dado que ainda não há consolidação dessa modalidade na pós-graduação stricto 76 
sensu); d) representante do ensino superior na modalidade profissional, pois embora exista a 77 
representatividade das áreas, seria interessante pensar especificamente nessa modalidade por estar 78 
crescendo. A sugestão seria incluir dois representantes da sociedade civil (produção industrial e 79 
serviços). Profa. Sônia Nair Báo informou que foi à reunião do Conselho de Reitores das Universidades 80 
Brasileiras (CRUB) no dia vinte e oito de maio do corrente ano e as preocupações são: e) não existir 81 
representante do grupo no CTC-ES; f) programas profissionais sem a inserção de algumas pessoas 82 
dos segmentos desses setores profissionais para que acompanhe o processo de avaliação e 83 
acompanhamento pelas áreas. O Prof. Márcio de Castro opinou que os profissionais estão dentro das 84 
Pró-Reitorias e, portanto, estariam representados e a reinvindicação não faria sentido. Houve uma 85 
sugestão de que a participação do segmento do setor produtivo ocorresse em ao menos um dia nas 86 
reuniões das áreas. Houve amplo debate sobre a inserção ou não desses membros no CTC-ES. APCN 87 
(Primeira Análise e Reconsiderações): Foram deliberadas as propostas de cursos novos conforme 88 
a planilha em anexo. Documentos Orientadores para APCN. Foram apreciados e deliberados os 89 
documentos orientadores de APCN: a) Astronomia/ Física: documento aprovado. b) Ciências 90 
Ambientais: o documento deverá retornar à área. c) Ciências Biológicas II: documento aprovado. d) 91 
Ciências Biológicas III: documento aprovado. e) Computação: documento aprovado. f) Comunicação 92 
e Informação: documento aprovado. g) Direito: documento aprovado. h) Educação Física: documento 93 
aprovado. i) Enfermagem: documento aprovado. j) Engenharias I: documento aprovado. k) 94 
Engenharias II: documento aprovado. l) Engenharias IV: documento deverá ser ajustado pela área e 95 
deverá retornar ao CTC-ES. m) Ensino: documento aprovado. n) Farmácia: documento aprovado. o) 96 
Geografia: documento deverá retornar à área, com sugestão de relacionar melhor a questão do 97 
percentual de docentes com formação em Geografia e produção dos docentes. O documento da área 98 
de Geografia foi amplamente debatido pelos membros do CTC-ES, pois precisaria estabelecer maior 99 
coerência. Os dois documentos (critérios de APCN e documento da área) deverão ser objeto de 100 
discussão na reunião do CTC-ES de junho. p) História: documento aprovado. q) Linguística e 101 
Literatura: documento aprovado. r) Matemática: documento aprovado. s) Medicina III: documento 102 
aprovado. t) Nutrição: documento aprovado. u) Saúde Coletiva: documento aprovado. Documentos 103 
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de Área. Foram apreciados e deliberados os documentos de área: a) Comunicação e Informação: 104 
documento aprovado. b) Economia: documento aprovado. c) Educação: documento aprovado. d) 105 
Educação Física: documento deverá ser alterado, conforme sinalizações do CTC-ES e retorna na 106 
reunião de junho. e) Enfermagem: documento aprovado. f) Farmácia: documento aprovado. g) 107 
Filosofia: documento aprovado. h) Geociências: documento aprovado. i) Linguística e Literatura: 108 
documento aprovado. j) Materiais: documento aprovado. k) Nutrição: o documento deverá ser melhor 109 
trabalhado pela área, voltando ao CTC-ES em junho. l) Planejamento Urbano: documento aprovado. 110 
6) OUTROS ASSUNTOS. O grupo foi informado da reestruturação da CAPES, a qual é uma demanda 111 
da Presidência. O Portal fará parte da Diretoria de Avaliação, e a própria DAV terá uma reestruturação 112 
no modus operandi. Reunião do Qualis: Sra. Sônia Nair Báo, Diretora de Avaliação, informou sobre a 113 
equipe que vai rever o Qualis de cada área, participou a todos que a Presidência da CAPES autorizou 114 
a composição de grupos com cinco membros para cada área de Avaliação, para a Reunião do Qualis. 115 
Houve uma discussão acerca do relatório que será criado a partir dos GT dos Qualis e ficou acordado 116 
entre os membros, que será enviado um e-mail para os coordenadores de áreas norteando como 117 
proceder no Qualis, mencionando, em um item, a necessidade de gerar um relatório da classificação 118 
do Qualis Periódico.  Reunião Preparatória para o Seminário de Meio Termo: foi estabelecido o limite 119 
de cinco participantes custeados pela CAPES em cada área de avaliação, incluindo os três 120 
coordenadores. Seminário de Meio Termo: a CAPES arcará com os custos relativos à vinda dos três 121 
coordenadores, para cada área de avaliação. Profa. Sonia Nair Báo informa que não há metodologia 122 
padronizada para a realização da reunião de Meio Termo, mas espera que as áreas definam seu modo 123 
de trabalho, de maneira que seja possível identificar questões a serem trabalhadas pelos PPG até a 124 
Avaliação Quadrienal. Diversos conselheiros relataram como estão planejando desenvolver as 125 
atividades do Seminário de Meio Termo. Nota da DAV sobre o Processo Avaliativo: Foi feita a sugestão 126 
de que a CAPES elabore uma nota de esclarecimento à comunidade acadêmica sobre a proposta do 127 
Qualis Referência. No entanto, não caberia uma nota específica sobre o Qualis, dado que a Avaliação 128 
Quadrienal não se limita à classificação do Qualis. Assim, foi produzido e deliberado um texto da Nota 129 
que tratará dos instrumentos da avaliação que estão sendo aprimorados, incluindo o Qualis. Esta nota 130 
será disponibilizada na página da CAPES e encaminhada a todos os coordenadores de área, reitores 131 
e coordenadores de programas. Classificação de Livros: Profa. Sônia Nair Báo explicou que será 132 
melhor proceder ao processo avaliativo na Plataforma Sucupira. Informou que fazer a classificação 133 
para esse ano não será possível. GT Critérios para Análise de APCN para EaD: Prof. Robert Verhine 134 
comunicou sobre o GT de Educação a Distância, notadamente o plano de trabalho do GT. Mencionou 135 
a existência de duas clientelas, onde a primeira são pessoas, grupos ou instituições que pretendem 136 
apresentar um projeto de Educação a Distância; e a segunda são as pessoas e as áreas que vão 137 
avaliar as propostas. Colocou a ideia de fazer dois editais, um edital para presencial e outro edital para 138 
a distância, porém Senhora Sônia Nair Báo, Diretora de Avaliação, informou da inviabilidade da 139 
proposta. Documento das Áreas de Avaliação questionando o Contingenciamento de Recursos. Prof. 140 
Luis Felipe Ribeiro, coordenador da área de Medicina I, fez leitura de documento elaborado pelas 141 
quarenta e nove áreas de avaliação, direcionado ao CTC-ES e ao Conselho Superior, contra o 142 
contingenciamento de recursos para a pós-graduação stricto sensu. O Prof. Luiz Manuel Fernandes, 143 
representante do CTC-ES no Conselho Superior (CS), apresentará o documento na próxima reunião 144 
do Conselho Superior da CAPES (CS). Documento do Colégio de Ciências da Vida. Durante o CTC-145 
ES foi referenciada a manifestação dos coordenadores das áreas do Colégio de Ciências da Vida, 146 
sobre a implantação da pós-graduação stricto sensu na modalidade EaD (Ensino a Distância). Este 147 
documento, assim como o das áreas de avaliação sobre o contingenciamento, será apresentado ao 148 
CS. 187ª Reunião do CTC-ES.  A Sra. Sônia Nair Báo consultou o CTC sobre a possibilidade de a 149 
reunião de junho começar às nove horas da manhã na quarta-feira e quem precisar se organizar para 150 
conversar com os membros do Colégio, poderão tentar fazer isso na terça-feira. A proposta foi aceita. 151 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, às treze horas, a Presidente do CTC-ES, Sra. Sônia Nair 152 
Báo, agradeceu a todos pela presença e encerrou a reunião. 153 
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  Anderson Ribeiro Correa 
  Presidente da CAPES 

Darson Astorga De La Torre 
Coordenador /CECOL/CAPES 
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Primeira Análise - Profissionais 
     

  

Nº/Ano Área de Avaliação Nome do Curso Sigla IES Nome IES Nível CTC-ES 

867/2018 DIREITO 
Direito, Justiça e Impactos na 
Economia CEDES CENTRO DE ESTUDOS DE DIREITO 

ECONOMICO E SOCIAL MP NA 

775/2018 DIREITO 
Direito Civil Contemporâneo e 
Prática Jurídica PUC-RIO PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE 

CATÓLICA DO RIO DE JANEIRO MP A 

597/2018 DIREITO 
Gerenciamento e Gestão de 
Conflitos UNIVERITAS  UNIVERSIDADE UNIVERSUS 

VERITAS GUARULHOS MP NA 

777/2018 DIREITO 
Direito Penal e Segurança 
Pública  UNYLEYA INSTITUTO LEYA DE ENSINO 

SUPERIOR MP NA 

              

Pedido de Reconsideração - Acadêmicos 
              

Nº/Ano Área de Avaliação Nome do Curso Sigla IES Nome IES Nível CTC-ES 

621/2017 DIREITO Direito CESMAC CENTRO DE ESTUDOS SUPERIORES 
DE MACEIÓ ME NA 

650/2018 DIREITO Direito FB UNI CENTRO UNIVERSITÁRIO FARIAS 
BRITO ME NA 

296/2017 DIREITO 
Direitos e Garantias 
Fundamentais nas Tutelas das 
Vulnerabilidades 

UEM UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 
MARINGÁ ME NA 
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522/2017 DIREITO Direito UNIFLU CENTRO UNIVERSITÁRIO 
FLUMINENSE ME NA 

135/2018 DIREITO 
Direito Hermenêutica e 
Direitos Fundamentais USU UNIVERSIDADE SANTA ÚRSULA ME NA 

84/2017 DIREITO Direito FURB UNIVERSIDADE REGIONAL DE 
BLUMENAU ME NA 

118/2018 DIREITO Direito UVV UNIVERSIDADE VILA VELHA ME NA 

234/2017 DIREITO Direito UCP/RJ UNIVERSIDADE CATOLICA DE 
PETROPOLIS DO NA 

471/2018 DIREITO Direito Negocial UEL UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 
LONDRINA DO NA 

86/2018 DIREITO Direitos Humanos UNIT-SE UNIVERSIDADE TIRADENTES DO NA 
1108/2017 DIREITO Direito da Regulação FGV/RJ FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS  DO 4 

195/2018 DIREITO 
Direito - Proteção dos Direitos 
Fundamentais UI UNIVERSIDADE  DE ITAÚNA DO 4 

346/2018 DIREITO Direitos Coletivos e Cidadania UNAERP UNIVERSIDADE DE RIBEIRÃO PRETO DO 4 

652/2018 DIREITO 
Direito Empresarial e 
Cidadania UNICURITIBA CENTRO UNIVERSITÁRIO CURITIBA DO 4 

1298/2017 DIREITO Direito e Sociedade UNILASALLE UNIVERSIDADE LA SALLE DO 4 

413/2017 DIREITO 
Dimensões Materiais e 
Eficaciais dos Direitos 
Fundamentais 

UNOESC UNIVERSIDADE DO OESTE DE 
SANTA CATARINA DO 4 

653/2018 ENGENHARIAS I Engenharia Ambiental UFRPE UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE 
PERNAMBUCO DO NA 

1149/2017 INTERDISCIPLINAR Ciência e Tecnologia do Mar UNIFESP UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO 
PAULO 

ME A 
DO NA 

28/2017 MEDICINA I Medicina Translacional UFC UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ  
ME NA 
DO NA 

              

Pedido de Reconsideração - Profissionais 
              

376/2018 DIREITO Direito. FPL FACULDADE PEDRO LEOPOLDO MP NA 
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508/2018 DIREITO Direito dos Negócios IBMEC FACULDADE DE ECONOMIA E 
FINANÇAS DO IBMEC MP NA 

382/2017 DIREITO Direito e Processo do Trabalho  UFBA UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA MP NA 
1203/2017 DIREITO Direito UNIUBE UNIVERSIDADE DE UBERABA MP NA 

481/2018 INTERDISCIPLINAR 
Evidências Ciêntificas para a 
Saúde FACSETE FACULDADE SETE LAGOAS MP NA 

272/2018 INTERDISCIPLINAR 
Produção Agropecuária 
Sustentável e Gestão do 
Agronegócio 

UNIFIMES CENTRO UNIVERSITÁRIO DE 
MINEIROS MP NA 

544/2017 INTERDISCIPLINAR Biossegurança UFV UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA 
MP NA 
DP NA 

50/2018 INTERDISCIPLINAR 
Interdisciplinar em Ciências 
Humanas UERR UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 

RORAIMA MP NA 

38/2017 MEDICINA III Ciências Aplicadas à Saúde UNIVAS UNIVERSIDADE DO VALE DO 
SAPUCAÍ DP NA 

 


